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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 2/2001

Por ter sido publicado com inexactidão no suplemento
ao Diário da República, 1.a série, n.o 284, de 11 de
Dezembro de 2000, a p. 7066-(2), o Decreto do Pre-
sidente da República n.o 57-A/2000, de novo se publica:

«O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 133.o, alínea h), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, a seu pedido e sob proposta do Pri-
meiro-Ministro, o Dr. Ricardo Paixão Moreira Sá Fer-
nandes do cargo de Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais.

Assinado em 6 de Dezembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.»

Secretaria-Geral da Presidência da República, 5 de
Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 3/2001

APRECIAÇÃO PARLAMENTAR DA PARTICIPAÇÃO DE PORTUGAL
NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA UNIÃO EUROPEIA DURANTE
O ANO DE 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — Analisar o relatório previsto no n.o 3 do artigo 2.o
da Lei n.o 20/94, de 15 de Junho, no quadro da regular
troca de informações e consulta entre a Assembleia da
República e o Governo, previsto no n.o 2 do artigo 1.o
do mesmo diploma.

2 — Considerar, uma vez mais, o entendimento já
expresso em anteriores resoluções de que o relatório
do Governo deverá ser eminentemente político ou ter
uma interpretação política sobre as várias componentes.

3 — Sublinhar, designadamente, a importância do
acordo intergovernamental para a Agenda 2000, que
possibilitou a elaboração do III Quadro Comunitário
de Apoio e que se traduziu numa importante ajuda
financeira ao desenvolvimento de Portugal no período
de 2000-2006.

4 — Assinalar também que Portugal, apesar de entrar
no «clube do euro», não perdeu a possibilidade de bene-
ficiar do Fundo de Coesão.

5 — Apontar a necessidade de serem adoptadas polí-
ticas que mais intensamente possam vir a concorrer para
a convergência real e expressem igualmente vontade de
cumprir o princípio da coesão económica e social, factor
indispensável para um país que reflecte ainda níveis de
desenvolvimento relativamente baixos.

6 — Evidenciar a intervenção da Assembleia da
República através da Comissão de Assuntos Europeus

no debate e reflexão sobre os temas atinentes à par-
ticipação de Portugal no processo de construção da UE.

7 — Registar, por fim, o empenhamento das forças
políticas representadas na Assembleia da República de
acordo com as suas próprias posições.

Aprovada em 21 de Dezembro de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 1/2001

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 7 de Setembro de 2000 e na sua qualidade de depo-
sitário da Convenção sobre a Prevenção e a Punição
do Crime de Genocídio, concluída em Nova Iorque em
9 de Dezembro de 1948, o Secretário-Geral das Nações
Unidas informou ter a Suíça depositado o seu instru-
mento de adesão em 7 de Setembro de 2000.

A Convenção entrou em vigor para a Suíça no dia
6 de Dezembro de 2000, nos termos do seu
artigo XIII(3).

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 37/98, de 14 de Julho, tendo sido depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 9 de Feve-
reiro de 1999, conforme aviso publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 25, de 3 de Janeiro de 2000.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Dezembro
de 2000. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antu-
nes Rei.

Aviso n.o 2/2001

Por ordem superior se torna público que, em 18 de
Julho de 1999 e em 21 de Julho de 2000, foram emitidas
notas, respectivamente, pela Embaixada da Itália, em
Lisboa, e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros por-
tuguês, em que se comunica terem sido cumpridas as
respectivas formalidades constitucionais internas, rela-
tivas à aprovação do Acordo de Co-Produção e Relações
Cinematográficas entre a República Portuguesa e a
República Italiana, assinado em Lisboa em 19 de Setem-
bro de 1997.

Por parte de Portugal o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 15/2000, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 166, de 20 de Julho de 2000.

Nos termos do artigo 19.o do Acordo, este entrou
em vigor em 21 de Julho de 2000.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 18 de
Dezembro de 2000. — O Director-Geral, José Caetano
de Campos de Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 3/2001

Por ordem superior se torna público que, segundo
comunicação do Departamento Federal dos Negócios
Estrangeiros da Suíça de 29 de Novembro de 2000, a
República Eslovaca depositou em 21 de Novembro de
2000, junto do Governo Suíço, o instrumento de adesão
à Convenção Relativa à Constituição da Eurofima,
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Sociedade Europeia para o Financiamento de Material
Ferroviário, adoptada em Berna, em 20 de Outubro
de 1955.

A República Eslovaca tornou-se membro da Con-
ferência Europeia dos Ministros dos Transportes
(CEMT) em 16 de Fevereiro de 1994 e a sua adesão
à Convenção começou a produzir efeitos, de harmonia
com o artigo 11.o da Convenção, em 21 de Novembro
de 2000. De acordo com o parágrafo c) da mesma dis-
posição, a adesão à Convenção implica a adesão ao Pro-
tocolo Adicional de 20 de Outubro de 1955.

Portugal ratificou esta Convenção e o Protocolo em
25 de Julho de 1955, nos termos do Decreto-Lei
n.o 40 629, a que se refere o aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 218, de 10 de Outubro de 1956.

A Convenção e o Protocolo Adicional entraram em
vigor relativamente a Portugal em 30 de Março de 1956.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, 19 de Dezembro de 2000. — A Directora
de Serviços, Liliana Araújo.

Aviso n.o 4/2001

Por ordem superior se torna público que, em 15 de
Dezembro de 2000, em Lisboa, se procedeu à troca dos
instrumentos de ratificação conforme previsto no
artigo 30.o da Convenção entre a República Portuguesa
e a República de Cabo Verde para Evitar a Dupla Tri-
butação em Matéria de Impostos sobre o Rendimento
e Prevenir a Evasão Fiscal e respectivo Protocolo, assi-
nados em Praia em 22 de Março de 1999.

A citada Convenção e o respectivo Protocolo foram
aprovados pela Resolução da Assembleia da República
n.o 63/2000, e ratificados pelo Decreto do Presidente
da República n.o 33/2000, publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 159, de 12 de Julho de 2000.

Nos termos do artigo 30.o, n.o 2, da citada Convenção,
esta entrou em vigor em 15 de Dezembro de 2000.

20 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, José
Caetano de Campos de Andrada da Costa Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 6/2001
de 18 de Janeiro

O Programa do Governo assume como objectivo
estratégico a garantia de uma educação de base para
todos, entendendo-a como início de um processo de
educação e formação ao longo da vida, objectivo que
implica conceder uma particular atenção às situações
de exclusão e desenvolver um trabalho de clarificação
de exigências quanto às aprendizagens cruciais e aos
modos como as mesmas se processam.

De entre as medidas identificadas para a concreti-
zação do objectivo referido assume especial relevância
a que se refere à necessidade de proceder a uma reor-
ganização do currículo do ensino básico, no sentido de
reforçar a articulação entre os três ciclos que o com-
põem, quer no plano curricular quer na organização
de processos de acompanhamento e indução que asse-
gurem, sem perda das respectivas identidades e objec-
tivos, uma maior qualidade das aprendizagens. Nesta

reorganização assume particular relevo a consagração
no currículo de três novas áreas curriculares não dis-
ciplinares, bem como a obrigatoriedade do ensino expe-
rimental das ciências, o aprofundamento da aprendi-
zagem das línguas modernas, o desenvolvimento da edu-
cação artística e da educação para a cidadania e o reforço
do núcleo central do currículo nos domínios da língua
materna e da matemática.

A preparação desta intervenção legislativa de política
educativa foi objecto de um longo e continuado trabalho
com as escolas e com as comunidades educativas, de
que se destaca o lançamento, no ano lectivo de
1996-1997, do projecto de reflexão participada sobre
os currículos do ensino básico.

Realizado o diagnóstico, foram de imediato lançadas
medidas de combate à exclusão no âmbito do ensino
básico, nomeadamente os currículos alternativos, a cons-
tituição de territórios educativos de intervenção prio-
ritária e os cursos de educação e formação profissional
inicial.

Paralelamente, foram lançadas outras medidas com
impacte directo na qualidade das aprendizagens e na
vida das escolas, designadamente o Programa de Expan-
são e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar, con-
cebido como primeira etapa da educação básica, e o
novo regime de autonomia, administração e gestão das
escolas, o qual, de forma inovatória, assumiu como con-
dição estrutural a plena inclusão do 1.o ciclo.

De todo este processo foi emergindo a necessidade
de ultrapassar uma visão de currículo como um conjunto
de normas a cumprir de modo supostamente uniforme
em todas as salas de aula e de ser apoiado, no contexto
da crescente autonomia das escolas, o desenvolvimento
de novas práticas de gestão curricular. Neste sentido,
ensaiando as potencialidades de um novo desenho cur-
ricular, as escolas foram convidadas a apresentar pro-
jectos de gestão flexível do currículo.

As escolas envolvidas neste projecto têm vindo a cons-
truir processos de gestão curricular no quadro de uma
flexibilidade que procura encontrar respostas adequadas
aos alunos e aos contextos concretos em que os pro-
fessores trabalham diariamente. Tais projectos têm con-
siderado como pressuposto fundamental a assunção
pelas escolas de uma maior capacidade de decisão rela-
tivamente ao desenvolvimento e gestão das diversas
componentes do currículo e a uma maior articulação
entre elas, bem como um acréscimo de responsabilidade
na organização das ofertas educativas.

O Documento Orientador das Políticas para o Ensino
Básico, publicado pelo Ministério da Educação em 1998,
sintetizou os aspectos a considerar na reorganização cur-
ricular do ensino básico, sublinhando que a escola pre-
cisa de se assumir como um espaço privilegiado de edu-
cação para a cidadania e de integrar e articular, na sua
oferta curricular, experiências de aprendizagem diver-
sificadas, nomeadamente mais espaços de efectivo envol-
vimento dos alunos e actividades de apoio ao estudo.

Em consonância com estas perspectivas e como resul-
tado da reflexão e dos debates realizados, assim como
da experiência adquirida, importa reequacionar a orga-
nização curricular do ensino básico.

O presente decreto-lei estabelece os princípios orien-
tadores da organização e da gestão curricular do ensino
básico, bem como da avaliação das aprendizagens e do
processo de desenvolvimento do currículo nacional,
entendido como o conjunto de aprendizagens e com-
petências, integrando os conhecimentos, as capacidades,


